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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : PATTY PAINEIS LTDA
ADVOGADOS : GUSTAVO LANA FERREIRA - MG094235

LEANDRO CARLOS PEREIRA VALLADARES - MG112575
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ADVOGADO : DIÓGENES BALEEIRO NETO - MG100397
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE PARTICULARIZAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL SOBRE 
O QUAL SE ALEGA DISSÍDIO INTERPRETATIVO. SÚMULA 284/STF. 
RAZÕES DISSOCIADAS. SÚMULA 284/STF. CONCEITO DE LEI 
FEDERAL.
1. O presente recurso foi interposto na vigência do CPC/2015, razão pela qual incide 
o Enunciado Administrativo n. 3/STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 
exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".
2. O conhecimento do recurso especial fundado na alínea "c" do permissivo 
constitucional requer a particularização clara do dispositivo legal federal e a 
observância dos requisitos legais dos arts. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e 255, § 1º, do 
RISTJ para a demonstração do dissídio jurisprudencial, não se oferecendo, como 
bastante, a simples transcrição de ementas ou votos.
3. A ausência de particularização expressa do dispositivo legal sobre o qual teria o 
acórdão incorrido em interpretação divergente bem como a apresentação de razões 
dissociadas configuram deficiência da fundamentação recursal, a não permitir a 
exata compreensão da controvérsia. Aplicação da Súmula 284/STF.
4. Não se incluem no conceito de lei federal os atos normativos secundários 
produzidos por autoridades administrativas, tais como resoluções, circulares e 
portarias.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
30/08/2022 a 05/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel 
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 05 de setembro de 2022.

Ministro Benedito Gonçalves 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE PARTICULARIZAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL SOBRE 
O QUAL SE ALEGA DISSÍDIO INTERPRETATIVO. SÚMULA 284/STF. 
RAZÕES DISSOCIADAS. SÚMULA 284/STF. CONCEITO DE LEI 
FEDERAL.
1. O presente recurso foi interposto na vigência do CPC/2015, razão pela qual incide 
o Enunciado Administrativo n. 3/STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 
exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".
2. O conhecimento do recurso especial fundado na alínea "c" do permissivo 
constitucional requer a particularização clara do dispositivo legal federal e a 
observância dos requisitos legais dos arts. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e 255, § 1º, do 
RISTJ para a demonstração do dissídio jurisprudencial, não se oferecendo, como 
bastante, a simples transcrição de ementas ou votos.
3. A ausência de particularização expressa do dispositivo legal sobre o qual teria o 
acórdão incorrido em interpretação divergente bem como a apresentação de razões 
dissociadas configuram deficiência da fundamentação recursal, a não permitir a 
exata compreensão da controvérsia. Aplicação da Súmula 284/STF.
4. Não se incluem no conceito de lei federal os atos normativos secundários 
produzidos por autoridades administrativas, tais como resoluções, circulares e 
portarias.
5. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (RELATOR): Trata-se de 

agravo interno interposto por PATTY PAINÉIS LTDA contra decisão, assim ementada (fl. 526):
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. CAUSA DECIDIDA COM FUNDAMENTO EM 
INTERPRETAÇÃO DE NORMA LOCAL. SÚMULA 280/STF. RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
 

A agravante alega a não aplicação da Súmula 284/STF, ao argumento de haver citação 
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do dispositivo legal nos itens 13 e 18 do recurso especial atinente aos itens 10.08, 17.06, 13.05, 

17.25 do Anexo da LC 116/2003; e quanto ao inciso "b" do permissivo constitucional, sustenta 

que a norma local alegada foi a IN SUTRI 1, de 2005.

Impugnação a fls. 541-546.

É o relatório.

 
 

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (RELATOR): O presente 

recurso foi interposto na vigência do CPC/2015, razão pela qual incide o Enunciado 

Administrativo n. 3/STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 

decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

 

A ausência de particularização expressa do dispositivo legal sobre o qual teria o acórdão 

incorrido em interpretação divergente configura fundamentação recursal deficiente, a não 

permitir a exata compreensão da controvérsia. Aplicação da Súmula 284/STF.

Cite-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. [...] DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL COM 
INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. SÚMULA 284/STF. [...]
1. A interposição do Recurso Especial com fundamento no dissídio jurisprudencial não 
dispensa a indicação do dispositivo de lei federal ao qual o Tribunal de origem teria 
dado interpretação divergente daquela firmada por outros tribunais. Súmula 284/STF.
[...]
(AgRg no REsp 1.286.832/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/3/2016, DJe 28/3/2016)
 

Com efeito, o conhecimento do recurso especial fundado na alínea "c" do permissivo 

constitucional requer a particularização clara do dispositivo legal federal, com a observância dos 

requisitos legais dos arts. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e 255, § 1º, do RISTJ para a demonstração 

do dissídio jurisprudencial, não se oferecendo, como bastante, a simples transcrição de ementas 

ou votos.

A propósito, na parte que interessa:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO INCISIVA DOS DISPOSITIVOS LEGAIS VIOLADOS. SÚMULA 
284/STF. NÃO COMPROVAÇÃO DO DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. [...]
1. A parte recorrente não indicou de forma incisiva os dispositivos legais 
eventualmente violados pelo acórdão recorrido nas razões do recurso especial, não 
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observando, portanto, a técnica própria de sua interposição, o que atrai a incidência da 
Súmula 284/STF.
2. A divergência jurisprudencial não foi comprovada, uma vez que não cumpridos os 
requisitos legais dos arts. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e 255, § 1º, do RISTJ.
[...]
(AgInt no AREsp n. 2.057.788/RN, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, julgado em 23/6/2022, DJe de 28/6/2022)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.
1. Recurso especial manejado exclusivamente pela alínea "c" do permissivo 
constitucional. Todavia o dissídio jurisprudencial deixou de ser demonstrado pela 
ausência de indicação de norma infraconstitucional violada, por deficiência de 
fundamentação (Súmula 284/STF), e por não ter realizado o necessário cotejo analítico 
que evidencia a similitude fática entre os casos apontados e a divergência de 
interpretações.
2. A Corte Especial do STJ decidiu que o recurso especial interposto pelas alíneas "a" 
e "c" do permissivo constitucional deve indicar a norma a respeito da qual se alega 
violação e divergência jurisprudencial (REsp 1.346.588, DF, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe de 17.3.2014).
[...]
(AgRg no REsp 1.527.371/PR, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 18/2/2016, DJe 29/2/2016)
 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. [...] DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. [...] DE INDICAÇÃO 
DE PRECEITO FEDERAL. SÚMULA 284/STF. [...]
[...]
2. É inadmissível o recurso especial que se fundamenta na existência de divergência 
jurisprudencial, mas se limita, para a demonstração da similitude fático-jurídica, à 
mera transcrição de ementas e de trechos de votos, assim como tampouco indica qual 
preceito legal fora interpretado de modo dissentâneo. Hipótese, por extensão, da 
Súmula 284/STF.
[...]
(AgRg no REsp 1.535.598/RN, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/2/2016, DJe 29/2/2016).

 

Não se conhece do recurso atinente à alínea "b" do permissivo constitucional, uma vez 

que a recorrente cinge-se à alegação genérica de mero inconformismo, apontando violação de 

Instrução Normativa e aduzindo razões dissociadas dos fundamentos do acórdão recorrido (que 

decidiu a questão controversa interpretando norma local), o que não permite a exata 

compreensão da controvérsia. Aplicação da Súmula 284/STF.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. [...] ALEGAÇÃO GENÉRICA DE 
OFENSA A DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. AUSÊNCIA DE COMANDO 
NORMATIVO EM DISPOSITIVO LEGAL APTO A SUSTENTAR A TESE 
RECURSAL. AUSÊNCIA DE COMBATE A FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO 
ACÓRDÃO. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DAS SÚMULAS N. 283 E 
284/STF. [...]
[...]
III - Revela-se deficiente a fundamentação do recurso quando: (i) a parte deixa de 
impugnar fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido, apresentando razões 
recursais dissociadas dos fundamentos utilizados pela Corte de origem; (ii) a arguição 
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de ofensa ao dispositivo legal é genérica; e (iii) os dispositivos apontados como 
violados não têm comando normativo suficiente para infirmar os fundamentos do 
aresto recorrido. Incidência, por analogia, das Súmulas n. 283 e 284/STF.
[...]
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.973.531/PR, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 20/6/2022, DJe de 22/6/2022)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. [...] 
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.
[...]
4. Configura fundamentação recursal deficiente, a ensejar a aplicação da Súmula 
284/STF, a alegação genérica de violação, a falta de demonstração da suposta ofensa 
ao normativo legal, considerando a fundamentação adotada na decisão recorrida para o 
deslinde da causa, a ausência de comando normativo do dispositivo legal, a 
argumentação deficiente com a apresentação de razões dissociadas, bem como a falta 
de particularização do dispositivo legal contrariado ou sobre o qual se sustenta pender 
divergência interpretativa. Precedentes.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.923.779/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 27/9/2021, DJe de 30/9/2021)

 

Assinale-se que Instrução Normativa é ato normativo secundário que não se insere no 

conceito de lei federal, para efeito de admissibilidade do recurso especial.

Nesse sentido, cite-se:

O conceito de lei federal para efeito de admissibilidade do recurso especial, à luz da 
hodierna jurisprudência do STJ, compreende regras de caráter geral e abstrato, 
produzidas por órgão da União com base em competência derivada da própria 
Constituição, como o são as leis (complementares, ordinárias, delegadas) e as 
medidas provisórias, bem assim os decretos autônomos e regulamentares 
expedidos pelo Presidente da República (Resp 663.562, 2ª Turma, DJ de 07.11.05). 
Não se incluem nesse conceito os atos normativos secundários produzidos por 
autoridades administrativas, tais como resoluções, circulares e portarias (Resp 
88.396, 4ª Turma, DJ de 13.08.96; AgRg no Ag 573.274, 2ª Turma, DJ de 21.02.05), 
instruções normativas (Resp 352.963, 2ª Turma, DJ de 18.04.05), atos declaratórios 
da SRF (Resp 784.378, 1ª Turma,DJ de 05.12.05), ou provimentos da OAB (AgRg no 
Ag 21.337, 1ª Turma, DJ de 03.08.92).
[...]
(AgRg no REsp n. 958.207/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe 
de 3/12/2010)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. [...] 
NECESSÁRIA ANÁLISE DA PORTARIA CONJUNTA 101/2016-TJDFT. 
IMPOSSIBILIDADE. ESPÉCIE NORMATIVA NÃO INSERIDA NO CONCEITO 
DE LEI FEDERAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
[...]
4. Para efeito de admissibilidade do Recurso Especial, à luz da consolidada 
jurisprudência do STJ, o conceito de lei federal compreende os atos normativos (de 
caráter geral e abstrato), produzidos por órgãos da União com base em competência 
derivada da própria Constituição, como o são as leis (complementares, ordinárias, 
delegadas) e as medidas provisórias, bem assim os decretos expedidos pelo Presidente 
da República. Logo, o apelo nobre não constitui, como regra, via adequada para 
julgamento de ofensa aos atos normativos secundários produzidos por 
autoridades administrativas, tais como resoluções, circulares, portarias, 
instruções normativas, atos declaratórios da SRF, provimentos da OAB, 
regimentos internos de Tribunais ou notas técnicas, quando analisados 
isoladamente, sem vinculação direta ou indireta a dispositivos legais federais. 
Precedentes do STJ.
5. Agravo Interno não provido.
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(AgInt no REsp n. 1.983.955/DF, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 20/6/2022, DJe de 27/6/2022)
 

Registre-se que, no caso, a decisão ora agravada fez constar que o deslinde da 

controvérsia deu-se à luz de interpretação dada à norma local de regência (Súmula 280/STF) - 

ponto este não impugnado nas razões do presente agravo interno.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 30/08/2022 a 05/09/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PATTY PAINEIS LTDA
ADVOGADOS : GUSTAVO LANA FERREIRA - MG094235

LEANDRO CARLOS PEREIRA VALLADARES - MG112575
RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : DIÓGENES BALEEIRO NETO - MG100397

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE 
MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PATTY PAINEIS LTDA
ADVOGADOS : GUSTAVO LANA FERREIRA - MG094235

LEANDRO CARLOS PEREIRA VALLADARES - MG112575
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : DIÓGENES BALEEIRO NETO - MG100397

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 30/08/2022 a 05/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 06 de setembro de 2022
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